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Área do direito: Penal

resumo: O presente trabalho busca demonstrar, 
em conformidade com o método histórico-dialé-
tico, a existência de um nexo entre a violência 
praticada por agentes estatais contra a categoria 
de subcidadãos e a exclusão de dados a respeito 
da violência policial do relatório de direitos hu-
manos. Demonstrar-se-á como tal relação está 
ligada aos conceitos da filosofia política de Gior-
gio Agamben. Por meio de uma análise criteriosa 
de casos, pretende-se ilustrar que a retirada dos 
dados relacionados à violência policial do rela-
tório de direitos humanos (conforme relatado 
pelo Ministério da Mulher, da Família e Direitos 
Humanos em 2020) fomenta a continuidade da 
violência institucional na periferia (vista como 
campo de exceção permanente) contra seus mo-
radores (analisados dentro da categoria de homo 
sacer), conduzindo também à irresponsabilidade 
penal de seus agentes.

Palavras-chave: Estado de exceção permanen-
te – Homo sacer – Violência policial – Subcida-
dania – Direitos fundamentais.

abstract: The present work seeks to demon-
strate, in accordance with the historical-dia-
lectical method, the existence of a link between 
the violence practiced by state agents against the 
category of sub-citizens and the exclusion of da-
ta about police violence from the human rights 
report. It will be demonstrated how the rela-
tionship is linked to the concepts of Giorgio Ag-
amben’s political philosophy. Through a careful 
analysis of cases, it is intended to illustrate that 
the removal of data related to police violence 
from the human rights report (as reported by the 
Ministry of Women, Family and Human Rights 
in 2020) fosters the continuity of institutional 
violence in the periphery (seen as a permanent 
field of exception) against its residents (within 
the category of homo sacer), also leading to the 
criminal irresponsibility of its agents.

 
keywords: State of permanent exception – Ho-
mo sacer  – Police violence  – Sub-citizenship  – 
Fundamental rights.

sumário: 1. Introdução. 2. A filosofia política de Agamben e sua contribuição para a análise 
do cenário político-criminal brasileiro. 2.1. A relação entre o estado de exceção e o homo 
sacer. 3. O Brasil como palco de violências estatais e a ocultação de dados no relatório de 
direitos humanos. 3.1. Casos explícitos de manifestação da violência estatal e sua conse-
quente impunidade. 3.2. O relatório da violência policial, a exclusão de seus dados e as 
consequências para a naturalização da violência em relação ao homo sacer da realidade 
criminal brasileira. 4. Há relação entre a supressão dos dados do relatório de direitos huma-
nos e a naturalização da subcidadania no Brasil?. 5. Conclusão. 6. Referências. Legislação.

1.  introdução

A discussão relacionada às finalidades da pena (como a manifestação por ex-
celência do poder punitivo) não nasceu nesse século ou mesmo no século passa-
do. De Kant a Hegel, com as teorias absolutas da pena, ou mesmo com as teorias 
relativas da prevenção geral ou especial, muito se discutiu a respeito da necessi-
dade de endurecimento das leis penais como forma de mitigar a prática crimino-
sa na sociedade.
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Ocorre que dentro das teorias abolicionistas nasceram severas críticas ao po-
der punitivo, de uma forma que foi possível apontar a existência de uma laten-
te seletividade na atuação estatal de repressão ao crime. No Brasil, por exemplo, 
esse endurecimento das leis como forma de coibição de práticas criminosas po-
de ser analisado em toda sua história. No século XX, esse endurecimento das pe-
nas foi notável, ainda que na exposição de motivos do Código de Processo Penal 
de 1941 tenha sido colocada como uma de suas inovações a busca por medidas 
alternativas à prisão – em consonância com as recomendações feitas pela Orga-
nização das Nações Unidas durante o Congresso sobre a Prevenção do Crime e 
Tratamento do Delinquente em 1980, na cidade de Caracas (BRASIL, 1941).

Fala-se em uma luta por um garantismo corroborado pela existência de um 
discurso (meramente dogmático) de um direito penal e processual penal pauta-
dos na análise do fato (e não do autor) e nos princípios da presunção de inocên-
cia, ampla defesa, contraditório e devido processo legal. Contudo, a realidade 
legislativa (com legislações como a Lei de Crimes Hediondos; Lei de Drogas; ou 
mesmo a mais recente Lei Anticrime) aponta para um poder punitivo direciona-
do às camadas periféricas da sociedade com um número elevado de prisões, mas 
sem qualquer redução efetiva nas práticas criminais.

Além da legislação, os fatos e a atuação prática dos agentes de segurança pú-
blica demonstram muito além do processo de encarceramento e prisionaliza-
ção. Não obstante a seletividade existente no que diz respeito ao processamento 
e aplicação da pena, o país também sofre com altos índices de execuções e práti-
cas violentas perpetradas por agentes públicos. Trata-se de um número cada vez 
mais crescente e que se alia ao atual discurso de insegurança e violência fomen-
tado por figuras pertencentes ao quadro público.

O que vem sendo denunciado, como justificativa do endurecimento da atua-
ção estatal, é a existência de uma constante violação de direitos dos cidadãos sob 
um discurso de uma sociedade “cansada da criminalidade”. Esse discurso atual 
exige mais dureza no tratamento processual, o que está alinhado também a uma 
atuação mais dura das polícias no confronto direto com o crime.

É relevante ressaltar que o trabalho apresentado não tem como objetivo dis-
cutir questões puramente dogmáticas relacionadas ao campo das ciências crimi-
nais. Busca-se apontar determinadas situações relacionadas à violência estatal 
que podem ser estudadas dentro de determinados conceitos da Filosofia política 
de Giorgio Agamben. Nesse sentido, utiliza-se o método histórico-dialético1 

 1. Pelo método histórico-dialético, conforme Marconi e Lakatos (2018), busca-se pene-
trar o mundo dos fenômenos por meio de uma ação recíproca: da contradição que é 
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para apontar as contradições da realidade e explicar a noção de estado de exceção 
e a figura contemporânea do homo sacer. Diversos dados estatísticos em relação à 
segurança pública e violência serão analisados no intuito de saber se a realidade 
brasileira contemporânea realmente condiz com as premissas mencionadas da 
filosofia política do autor italiano.

Dessa forma, é imperativo que tais conceitos filosóficos sejam preliminar-
mente apresentados, discutindo-se o uso de tais noções nos Estados contem-
porâneos e realizando uma crítica necessária à existência de uma aproximação 
entre políticas públicas (principalmente as de cunho criminal) e medidas de ca-
ráter totalitário presentes em sociedades autoproclamadas democráticas. Assim, 
o primeiro capítulo do trabalho busca demonstrar a contribuição de Giorgio 
Agamben para a filosofia política, de modo a ser possível relacionar tal teoria com 
o cenário de violação de direitos no Brasil. O capítulo ainda aborda os estudos de 
autores como Michel Foucault e Achille Mbembe.

Em seguida, procura-se abordar questões relativas à existência de um Estado 
de exceção permanente por meio da análise de casos concretos. Dessa maneira, 
o segundo capítulo traz informações e análises a respeito de casos graves de vio-
lências praticadas pelo Estado, além de dados a respeito do aumento desse tipo 
de violência.

Nesse sentido, os pontos analisados são: 1) os dados fornecidos pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública a respeito das mortes decorrentes de interven-
ções policiais; 2) a própria exclusão (pelo Governo Federal) dos dados de violên-
cia policial do relatório anual de direitos humanos; e 3) notícias publicadas em 
jornais de grande circulação (como BBC e Folha de São Paulo), utilizadas para 
informar a respeito dos casos concretos de violência estatal.

O estudo se encerra no terceiro capítulo com necessários apontamentos li-
gados à relação entre os elementos mencionados e os conceitos trazidos por 
Agamben, de modo que também será necessário demonstrar como a figura do 
“espetáculo público” da violência corrobora para a disseminação de um discurso 
do medo e insegurança social que serve de combustível para a própria existência 
dessa atuação violenta realizada por agentes do Estado.

inerente ao fenômeno e da mudança de forma dialética que acontece na natureza e 
na sociedade.
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2.  a FiloSoFia PolítiCa de agaMben e Sua Contribuição Para a análiSe 
do Cenário PolítiCo-CriMinal braSileiro

O presente estudo considera que as investigações de Giorgio Agamben sobre 
as noções de estado de exceção e homo sacer são fundamentais para que se possa 
construir uma visão crítica sobre as políticas criminais contemporâneas, sobre-
tudo em países que ainda possuem “déficits democráticos” na formação de suas 
instituições e em sua sociedade. Assim, para que essa ideia possa ser bem com-
preendida, é preciso que se tenha um entendimento prévio dos conceitos e da 
relação existente entre estado de exceção permanente e biopolítica (tal qual a no-
ção trazida por Michel Foucault). 

O termo biopolítica, que surgiu pela primeira vez com Foucault em uma pa-
lestra no Rio de Janeiro (DANNER, 2010, p. 153), caracteriza-se por uma mu-
dança drástica no poder de soberania (que antes marcado pela possibilidade 
tanto de “causar a morte” quanto de “deixar viver”) que passou a ser uma apro-
priação de processos biológicos para seu controle e modificação. Pode-se dizer que 
uma de suas formas de manifestação ocorre por meio da instauração da norma e 
a da constante necessidade de mecanismos reguladores e corretivos.

É importante ressaltar que biopolítica não é algo que se confunde com disci-
plina. Essa última diz respeito ao indivíduo, já a primeira expressão tem caráter 
massivo. Conforme explica Foucault (2010, p. 204), a biopolítica se dirige à mul-
tiplicidade dos indivíduos, à população como uma espécie de problema político 
e implanta mecanismos diferentes em relação aos mecanismos disciplinares (co-
mo previsões e estatísticas). Isso faz com que seja assegurado em relação a essa 
população uma espécie de regulamentação capaz de fazer viver e deixar morrer. 

O autor francês, a respeito dessa relação entre poder e vida da população, ates-
ta (FOUCAULT, 1988, p. 134):

“Se pudéssemos chamar de ‘bio-história’ as pressões por meio das quais os 
movimentos da vida e os processos da história interferem entre si, deveríamos 
falar de ‘biopolítica’ para designar o que faz com que a vida e seus mecanismos 
entrem no domínio dos cálculos explícitos, e faz do poder-saber um agente de 
transformação da vida humana.”

Esse conceito pode ser, portanto, resumido como uma forma pelo qual o po-
der disciplinar acabou por ser modificado nos últimos séculos, não mais simples-
mente se baseando em uma possibilidade (ou ameaça) de morte, mas tornando-se 
um instrumento voltado à população para o controle de sua vida (inclusive em 
relação à sua eventual matabilidade).
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Partindo dos pressupostos estabelecidos por Foucault, Achille Mbembe tra-
ta em seus estudos da soberania predominantemente como o direito de matar. O 
autor camaronês relaciona a mencionada noção de biopoder de Foucault a ou-
tro importante conceito que será aqui tratado: o estado de exceção (MBEMBE, 
2016, p. 128), visto como um momento em um determinado local em que há 
suspensão de certas garantias do ordenamento jurídico consoante à vontade do 
poder soberano. Vale dizer que essa categoria não se confunde com o instituto 
do estado de defesa ou de sítio previstos na Constituição Federal. Esses dois últi-
mos conceitos se referem a medidas extraordinárias previstas pela Carta Magna 
em um intuito de garantir a normalidade constitucional ameaçada e devem ser 
decretados oficialmente pelo Presidente da República nos termos do art. 84, IX 
(BRASIL, 1988).

Essa exceção apela para a produção da emergência e da noção ficcional de 
um inimigo. Esse uso do biopoder tem como base uma divisão entre os vivos e 
os mortos e a distribuição da espécie humana em grupos, o que Foucault (citado 
por MBEMBE, 2016, p. 128) define como racismo.

O autor camaronês compreende, assim, que na economia do biopoder a fun-
ção do racismo é a de regulamentar a distribuição da morte e tornar possível as 
funções assassinas do Estado (MBEMBE, 2016, p. 128).

O Estado de exceção, conforme também trabalhado por Giorgio Agamben 
(2010, p. 25), não se confunde com essa ideia de sítio ou mesmo com o estado 
emergencial (conforme já mencionado), tendo em vista que não se trata de uma 
hipótese prevista legitimamente, mas um momento em que os limites entre a 
normalidade e a exceção não mais existem, tornando-se a exceção a verdadeira 
regra.

É importante ressaltar que a noção de estado de exceção de Agamben e Mbem-
be se baseia nos estudos inaugurados por Walter Benjamin. Conforme o autor 
alemão, a exceção se torna a regra geral para todo um conjunto de indivíduos in-
seridos nesse campo. Aponta, em sua obra, que a afronta a esse estado é um ponto 
essencial na luta contra o fascismo (BENJAMIN, 2005, p. 226).

Agamben, portanto, com base em Benjamin, percebe que o estado de exceção 
moderno não mais é um instrumento jurídico ou político, mas uma verdadeira 
técnica de governo. O autor lembra (AGAMBEN, 2010, p. 32) que o estado de 
exceção parte de uma prévia decisão soberana que possui como escopo suspen-
der a norma institucional para que a normatização da vida possa efetivamente 
ocorrer (pode-se dizer que se trata de uma suspensão de direitos para garantir o 
exercício pleno da biopolítica).
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Dentro desse contexto, o autor italiano explica a existência de uma relação 
entre a norma garantidora e a exceção (na forma de suspensão), uma vez que a 
norma garantidora não seria executada no campo de exceção, permitindo que o 
soberano decida a respeito das estruturas das relações da vida sem se preocupar 
com a observância a garantias fundamentais. Surge, então, o campo, ou seja, o es-
tado de exceção desejado de forma absoluta (AGAMBEN, 2010, p. 24).

Pode-se dizer, com tal afirmação, que o poder soberano almeja a transforma-
ção da situação de exceção em uma verdadeira regra (ou situação normal). Esse 
fato distingue, conforme já explicitado, completamente a ideia trazida pelo filó-
sofo político das hipóteses de estado de “exceção” consagradas em dispositivos 
constitucionais. Não se pode, assim, dizer que prospera o argumento de que “não 
existe um estado de exceção” devido ao mero fato de que este (seja na forma de 
um estado de defesa ou de sítio) não foi decretado oficialmente. A exceção, para 
a filosofia política, depende de uma vontade soberana, não de um instrumento 
legítimo e solene.

Conforme o entendimento do autor (AGAMBEN, 2010, p. 26), conclui-se 
que o estado de exceção possui uma localização normal (ou constante), não ape-
nas de maneira excepcional, como no caso da suspensão temporária prevista nas 
constituições que se proclamam democráticas. A exceção permanente é, para o 
autor, condição para o exercício da biopolítica.

2.1.  A relação entre o estado de exceção e o homo sacer

Em Agamben (2010, p. 108), é possível compreender o termo “vida nua” co-
mo aquela vida exposta às frequentes violências soberanas e às técnicas de ad-
ministração dos corpos que consagram a biopolítica. Essa ideia está vinculada à 
noção de homo sacer, extraída do direito romano.

Nos termos do autor mencionado, o homicídio de um homem livre (no direi-
to romano) era um delito punível, mas quando não se tratava de um cidadão livre 
(como um escravo ou estrangeiro), este seria matável. Fala-se, portanto, de uma 
possível matabilidade dessas categorias indesejáveis. Isso significa que o perpe-
trador de tal assassínio não sofreria qualquer tipo de sanção, já que não havia a 
caracterização de crime com aquela morte. Para Agamben (2010, p. 14), o homo 
sacer vem de “homem sacro”, de modo que tal sacralidade estava ligada ao fato de 
que a vida do indivíduo estava sob a posse dos deuses. Assim, o indivíduo “sacro” 
pertenceria aos deuses na forma de sua matabilidade.

Thiago Fabres de Carvalho (2006, p. 212) explica o sentido do termo preten-
dido pelo autor italiano como uma vida completamente matável, capaz de ser o 
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alvo de uma violência passível de exceder a esfera do direito e até mesmo a esfe-
ra do sacrifício religioso. Em resumo, sua vida pertenceria aos deuses enquanto 
figura insacrificável, de modo que se encontrava inserido na sociedade em que 
vivia apenas na forma de sua possível matabilidade. Para o autor capixaba, a so-
ciedade contemporânea (em especial a sociedade brasileira) acaba por reprodu-
zir de forma sistemática os fenômenos políticos da exclusão (invisibilidade) e do 
processo de vitimização (ou humilhação social) de diversos grupos sociais, con-
siderados as figuras atuais do homo sacer (CARVALHO, 2006, p. 213).

Essa noção se aproxima do que foi visto como “exceção permanente” na me-
dida em que é esse indivíduo aquele que habita a zona de suspensão de normas e 
direitos (no intuito de garantia do exercício da biopolítica). A vida dessa pessoa 
(ou grupo de pessoas) se encontra em um campo de completa matabilidade, ain-
da que não haja a estipulação de qualquer pena de morte oficial no país.

Carvalho (2006, p. 214) cita como exemplo os indivíduos nas regiões de pe-
riferia do estado do Rio de Janeiro, vítimas constantes em operações policiais, de 
um modo que tais mortes não ensejam até mesmo hipóteses do crime de homicí-
dio. O senso comum muitas vezes trata essas hipóteses como “danos colaterais” 
em uma suposta guerra contra o crime organizado. 

No campo teórico, Agamben ainda retoma ao conceito de vida trazido pelos 
gregos, distinguido completamente nos termos zoé e bíos. Enquanto zoé está re-
lacionado ao ato de viver, que é comum a todos os seres vivos (animais, vegetais e 
até mesmo seres divinos), a ideia de bíos está ligada a formas de viver. É possível 
afirmar que esse segundo termo se vincula à maneira de cada pessoa ou grupo de 
pessoas viver. Nesse sentido, o homo sacer, no que tange à ideia de bíos, incorreria 
no campo de inclusão na esfera da pólis apenas por sua matabilidade (AGAMBEN, 
2010, p. 108).

Isso pode ser explicado contemporaneamente por meio da politização da vida 
em sociedade e, conforme Pedrinha (2015, p. 251), pelas técnicas políticas, co-
mo o próprio policiamento, no qual o Estado passa a ser um gestor da vida huma-
na, exercendo o poder de controle. Pode-se dizer, portanto, que o poder soberano 
poderá levar determinado indivíduo (ou grupos) à morte por meio dessa gestão 
(biopolítica) exercida nessas zonas de “não direito”, onde as garantias funda-
mentais são afastadas (um estado de exceção permanente).

É importante destacar que, apesar de haver uma suspensão (ou eliminação) 
de direitos e garantias nessas regiões (tem-se como exemplo as favelas brasilei-
ras), impera um discurso soberano de combate a um inimigo declarado (como o 
crime organizado e o tráfico de drogas) e muitas das mortes ocorridas nesses lo-
cais são associadas a esses inimigos de alguma forma.
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Para Taiguara Líbano (2010), as políticas de segurança pública que são in-
seridas dentro desse contexto de um “combate permanente contra inimigos 
públicos” acabam por se valer de dispositivos de poder contrários à legalidade 
constitucional genérica. São exemplos: mandados de busca e apreensão genéri-
cos; a utilização das Forças Armadas em comunidades periféricas com a finalida-
de de policiamento; tortura sistemática etc.

A biopolítica, manifestada pelas políticas de segurança pública (por exem-
plo), está respaldada por instrumentos jurídicos que exprimem uma verdadeira 
seletividade penal, de modo que o mesmo instrumento é capaz de afetar de ma-
neira distinta os diferentes grupos de indivíduos existentes em uma sociedade. A 
Lei 11.343/06, principalmente no que diz respeito aos critérios para determina-
ção do suposto uso pessoal da droga, é um claro exemplo.

Estabelece o § 2º do art. 28 da referida lei (BRASIL, 2006) que, para determinar 
se a droga apreendida se destinava ou não a consumo pessoal, deverá o juiz atender a 
certos critérios, tais como a natureza e a quantidade da substância, bem como o local 
em que a ação policial foi desenvolvida, além das circunstâncias sociais e pessoais 
do infrator. Não são poucas as críticas criminológicas ao dispositivo mencionado, 
uma vez que é facilmente possível evidenciar diferentes desfechos para diferentes 
grupos. Enquanto um indivíduo de classe média ou alta, morador de bairros no-
bres, poderá ser enquadrado na modalidade “uso” (art. 28), outro indivíduo, de 
periferia, negro e baixa renda, poderá ser rotulado como traficante (art. 33), ain-
da que a quantidade de droga seja similar ou inferior àquela do primeiro exemplo.

Dessa maneira, o indivíduo que vive nesse contexto de marginalidade social, 
inserido nesse campo da exceção permanente, não será tratado como um cida-
dão (que provavelmente seria rotulado como usuário). Por outro lado, poderá 
sofrer todos os rigores e consequências que um rótulo de subcidadania é capaz 
de impor, o que certamente inclui a própria possibilidade de sofrimento de atos 
violentos pelo Estado ou até mesmo sua eliminação.

É importante ressaltar que a expressão subcidadania – desenvolvida por Jes-
sé Souza (SOUZA, 2004, p. 86) – está vinculada à marginalização histórica de 
grupos sociais e amparada nos estudos sobre reconhecimento de autores como 
Charles Taylor e Axel Honneth (MOREIRA, 2010, p. 34). Dessa forma, também 
se torna um importante conceito a ser trazido para a presente pesquisa.

Souza também busca em Bourdieu (1984) a discussão quanto à naturalização 
da desigualdade e de processos de dominação:

“É esse aparato também que permite a Bourdieu perceber dominação e de-
sigualdade onde outros percebem harmonia e pacificação social. É isso que 
o faz fundamental para qualquer análise, seja das sociedades centrais ou 
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periféricas, interessada em desvelar e reconstruir realidades petrificadas e 
naturalizadas” (SOUZA, 2006, p. 47).

Portanto, conforme menciona o autor brasileiro (SOUZA, 2006, p. 17), a na-
turalização da desigualdade social em países de periferia pode ser melhor com-
preendida como uma consequência de um processo de modernização de grande 
proporção. A desigualdade, assim, vincula a eficácia de valores e instituições mo-
dernas com base em uma importação “de fora para dentro”.

Após a breve abordagem desses elementos supra, serão analisadas, no próxi-
mo tópico, algumas situações que exemplificam ainda mais o assunto até aqui 
tratado, além de alguns números que corroboram a existência de um cenário de 
exceção permanente no contexto brasileiro. 

3.  o braSil CoMo PalCo de violênCiaS eStataiS e a oCultação de dadoS 
no relatório de direitoS huManoS

As chamadas políticas de “Lei e Ordem”, amplamente adotadas por países co-
mo os Estados Unidos, guardam uma estreita relação com a ocorrência de um gi-
ro neoliberal na economia. Essas políticas, conforme menciona Carvalho (2019, 
p. 162), foram responsáveis pelo que foi chamado de “era do grande encarcera-
mento”, além de um fortalecimento do direito penal; das políticas criminais vio-
lentas; e de uma severa mitigação aos direitos fundamentais dos cidadãos.

A importação desse tipo de política apenas intensificou a situação dos indiví-
duos pertencentes às camadas marginalizadas no Brasil. Contudo, o cenário bra-
sileiro guarda uma peculiar característica, uma vez que o fenômeno da violência 
e do encarceramento em massa no país é algo estrutural e não está ligado apenas 
à gestão de governos de cunho liberal.

Para justificar tal assertiva, Carvalho (2019, p. 164) menciona que o número 
de pessoas mortas pela política sofreu um crescimento exponencial (bem como 
o número de encarcerados) não apenas durante os governos com pautas decla-
radamente próximas ao neoliberalismo2, mas também nos governos com pautas 
ligadas ao espectro da esquerda política3.

 2. Nesse caso, trata-se do governo de Fernando Collor (de 1990 a 1992); Itamar Franco 
(de 1992 a 1994); Fernando Henrique Cardoso (de 1995 a 2002); e o governo relativa-
mente recente de Michel Temer (2016 a 2018).

 3. O que ocorreu no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (de 2003 a 2010) e de Dilma 
Rousseff (de 2011 a 2016).
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O mencionado autor (CARVALHO, 2019, p. 165) traz dados do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública (FBSP) e informa que há um crescimento da letalida-
de das forças policiais, que foram responsáveis por 5.159 mortes em confrontos 
no ano de 2017.

Uma análise posterior no próprio FBSP demonstrou o aumento desse índice. 
No ano de 2018, o número de mortes decorrentes de intervenções policiais subiu 
para 6.220. Um crescimento de 19.6% em relação ao ano anterior (FBSP, 2020). 
Trata-se do equivalente a 17 mortes por dia, de forma que de cada 100 mortes vio-
lentas, 11 foram provocadas por agentes públicos. É importante ressaltar, contu-
do, que os dados apresentados tratam apenas das mortes intencionais.

Destaca-se, para colaborar ainda mais com os dados apresentados e com as in-
formações analisadas no tópico anterior, que o campo da exceção permanente no 
Brasil afeta, em maior intensidade, a população negra. Esse grupo populacional 
tem sofrido, recorrentemente, não apenas um maior número de atos violentos 
praticados por policiais, mas também atos de violência em geral.

O Atlas da violência (2019), publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública e pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, apurou que, no ano de 
2017, 75,5% das vítimas de homicídios foram pessoas negras (indivíduos pretos ou 
pardos). A diferença da taxa de homicídios a cada 100 mil pessoas (negros e não ne-
gros) é de 43,1, no caso de pessoas negras, e de 16,0, no caso de pessoas não negras. 
Essa taxa de homicídios tem se elevado, conforme demonstra o gráfico seguinte:

Gráfico 1
Taxas de homicídios de negros e de não negros a cada 100 mil habitantes dentro 

destes grupos populacionais – Brasil (2007-2017)

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA; FÓRUM BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA (2019).
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Conforme pode ser visto na imagem, houve um aumento do número de pes-
soas negras vítimas de homicídios. Esse número subiu em 33,1% no período de 
10 anos (entre 2007 e 2017). A taxa de mortes de pessoas não negras, nesse mes-
mo período, foi reduzida em 0,3%.

Conforme será a seguir apontado, não foram poucos os casos nos últimos 
anos que chamaram a atenção da mídia em razão de uma atuação desproporcio-
nal e violenta por parte do Estado.

3.1.  Casos explícitos de manifestação da violência estatal e sua consequente 
impunidade

Muito embora os dados trazidos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
sejam fundamentais para a análise dos conceitos filosóficos já abordados, é im-
portante que se ilustre alguns desses casos que tomaram a atenção da mídia na 
última década, de modo a abordar a existência de certa similaridade entre eles, 
principalmente no que toca às características das vítimas envolvidas e quanto à 
impunidade dos agentes públicos denunciados. Consoante salienta Zaffaroni 
(2012, p. 371), há uma prática constante de eliminação por parte dos Estados, de 
modo que – caso sejam descontados os casos de guerra e negligência – os Estados 
cometeram mais homicídios na modalidade dolosa (seja por dolo direto ou even-
tual) do que todos os demais homicidas no mundo.

Conforme apontado, não foram poucos os casos que se somaram aos dados 
apresentados. A morte de Ágatha Vitória Sales Félix, de oito anos, ocorreu em 
2019. A garota foi morta no momento em que retornava à sua casa com sua mãe, 
no Complexo do Alemão, zona Norte do Rio de Janeiro. Conforme foi relatado 
pela família e por moradores (G1, 2019), membros da Polícia Militar atiraram 
contra uma moto que passava pelo local e o tiro atingiu a criança. A polícia, por 
outro lado, alegou a ocorrência de confronto com “marginais daquela localida-
de”. Em 2021, a mãe da vítima ainda aguarda julgamento do Policial Militar Ro-
drigo José de Matos Soares, que foi denunciado por homicídio doloso. A audiência 
ainda não foi realizada e já foi desmarcada seguidas vezes (LUCCHESE, 2021).

Uma reportagem da BBC News Brasil (GRAGNANI, 2020) apurou o desfecho 
de mortes violentas praticadas por policiais no país desde o ano de 2013, como 
o caso do adolescente Douglas Martins Rodrigues (em 2013); de Cláudia Silva 
Ferreira (em 2014); Eduardo de Jesus Ferreira (2015); e o estarrecedor caso de 
Evaldo Rosa dos Santos e Luciano Macedo (em 2019). 

O primeiro desses casos mencionados (Douglas Martins Rodrigues) trata do 
assassinato de um adolescente de 17 anos. O jovem, que trabalhava em uma 
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lanchonete, encontrava-se com um irmão de 12 anos ao domingo próximo a sua 
própria casa quando uma viatura passou pelos dois. Apesar de a viatura ter ido ao 
local atender a uma ocorrência de perturbação de sossego, as testemunhas dis-
seram que um policial, sem nada dizer, desceu atirando, atingindo o irmão mais 
velho (GRAGNANI, 2020).

A defesa do policial alegou que o disparo havia sido acidental e no ano de 2016 
ele foi absolvido pelo Tribunal da Justiça Militar do Estado de São Paulo. A alega-
ção do magistrado foi no sentido de que não havia provas suficientes para a deter-
minação do caráter intencional ou não do disparo (GRAGNANI, 2020).

O segundo caso trata da morte de Cláudia Silva Ferreira. O corpo da mulher 
foi arrastado por uma viatura da polícia militar e a cena foi gravada por um carro 
que estava atrás da viatura e divulgada na mídia no ano da ocorrência (2014). A 
mulher tinha quatro filhos, uma irmã e trabalhava como auxiliar de serviços em 
um hospital (GRAGNANI, 2020).

Os dois policiais militares acusados da morte de Cláudia foram absolvidos por 
falta de provas suficientes. Não obstante, outros quatro policiais ainda respon-
dem pelo crime de fraude processual por realizarem alterações na cena do crime. 
Todos eles respondem o processo em questão em liberdade (GRAGNANI, 2020).

Enquanto ia comprar alimento para seus filhos, ela acabou sendo baleada no 
Morro da Congonha, em Madureira, no Rio de Janeiro. Conforme os dados da 
própria polícia militar, a corporação estava realizando uma operação no morro 
em questão, onde ocorreu uma troca de tiros no momento da chegada dos poli-
ciais. Um desses disparos atingiu o pulmão da mulher, que foi colocada dentro da 
viatura, mas durante o trajeto a porta traseira do carro se abriu e a mulher ficou 
pendurada, sendo arrastada por aproximadamente 350 metros. A auxiliar já es-
tava morta quando chegou ao hospital (GRAGNANI, 2020).

Após mais de sete anos depois do incidente, apenas uma audiência foi reali-
zada e todos os envolvidos continuam trabalhando na Polícia Militar (SARACENI, 
2021).

A situação que culminou na morte de Eduardo de Jesus Ferreira (de 10 anos) 
ocorreu no complexo de favelas do Alemão. A criança foi morta por tiro efetua-
do por um policial. A própria corporação divulgou uma nota à época admitindo 
a autoria do ocorrido, alegando que o disparo havia sido dado durante um con-
fronto entre policiais e criminosos (GRANANI, 2020).

Conforme foi estabelecido em inquérito realizado pela polícia civil, os dois 
militares responsáveis haviam agido em legítima defesa, mas com grave erro du-
rante a execução. O processo contra tais policiais foi arquivado pelo Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro no ano de 2016 (GRAGNANI, 2020).
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O último caso foi praticado por membros do próprio exército, que efetuaram 
mais de 200 disparos em um veículo.

Evaldo Rosa levava sua família a um chá de bebê. Ele se encontrava com seu 
sogro, sua mulher, uma amiga da família e seu filho de sete anos. O carro foi atin-
gido por 257 tiros de fuzil e pistola. Não havia quaisquer armas ou objetos de cri-
mes com a vítima. Conforme a versão do exército, o carro foi confundido com o 
carro de um bandido. Também foi morto Luciano Macedo, um catador de ma-
terial reciclável que tentou socorrer a família e foi atingido por tiros nas costas, 
cena que foi testemunhada por sua viúva grávida de cinco meses (GRAGNANI, 
2020).

Os 12 militares foram denunciados pelos delitos de homicídio qualificado e 
tentativa de homicídio. Em 2021, a Justiça Militar da União condenou oito mili-
tares do Exército pela morte do músico e do catador. Enquanto o tenente foi con-
denado a 31 anos e seis meses de reclusão em regime fechado, os demais militares 
foram condenados a 28 anos de reclusão (MARTINS, 2021).

Os casos mencionados têm diversos aspectos em comum, como a ocorrência 
da impunidade dos realizadores de tais atos, excetuando o último caso mencio-
nado, em que houve a denúncia dos militares pelo Ministério Público. O proces-
so, contudo, ainda está em andamento.

Não obstante, as vítimas se relacionam entre si no sentido de serem todas pes-
soas negras e moradoras de regiões de periferia. Conforme apontado, essas mor-
tes muitas vezes são vistas como “efeitos colaterais” ou, como no caso de Evaldo 
e Luciano, um “incidente”, como afirmado pelo próprio Presidente da República 
(GRAGNANI, 2020).

Os casos em questão reforçam ainda mais a existência de um espaço de exce-
ção, de caráter permanente, além da efetiva caracterização dos indivíduos que se 
encontram nesse espaço como exemplos de homo sacer, pois estão inseridos em 
um campo de negação de direitos e passíveis de uma matabilidade incapaz de en-
sejar quaisquer tipos de sanção a seus perpetradores.

3.2.  O relatório da violência policial, a exclusão de seus dados e as 
consequências para a naturalização da violência em relação ao homo 
sacer da realidade criminal brasileira

Tal como foi exposto no tópico anterior, uma das características do fenô-
meno contemporâneo do homo sacer é a dificultosa ocorrência de sanções para 
os responsáveis por sua morte. Os casos, conforme explicitado, normalmente 
são passíveis de arquivamento devido a uma suposta “inexistência” de provas 
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suficientes para condenação (fazendo com que ocorra uma verdadeira subversão 
ao princípio do in dubio pro reo); ou a um erro na execução de alguma excludente 
de ilicitude (como estrito cumprimento do dever legal ou mesmo legítima defe-
sa). Merecem destaque as alegações de confronto com bandidos nos locais men-
cionados, ainda quando diferentes testemunhas alegaram a não ocorrência de tal 
confronto ou a própria iniciativa por parte das forças de segurança.

Além dessa constante impunidade para os delitos estudados (em especial 
aqueles mencionados no tópico anterior), há um fato que pode agravar ainda 
mais essa situação.

O governo federal, em 2020, excluiu do relatório anual dos direitos huma-
nos (chamado Disque Direitos Humanos) os indicadores da prática de violência 
policial durante o ano de 2019 (que coincide com o primeiro ano da gestão do 
governo em questão). A informação foi divulgada pelo Ministério da Mulher, da 
Família e Direitos Humanos (PAGNAN, 2020).

O relatório em questão é produzido conforme são realizadas denúncias no 
Disque 100. Trata-se de uma das formas mais eficazes de análise de violação dos 
direitos humanos no país. Os números são elementos imprescindíveis para a ave-
riguação do comportamento das forças de segurança. 

O relatório trata de qualquer forma de violência (como a violência pratica-
da contra crianças e adolescentes) e atende também situações que acabaram de 
acontecer ou que ainda estão em curso, o que possibilidade a ocorrência do fla-
grante. Conforme foi veiculado na reportagem (PAGNAN, 2020), houve ainda um 
crescimento das denúncias de abusos policiais. No ano de 2016 essas denúncias 
chegaram a 1.009 casos; em 2017 a 1.319 casos; e em 2018 foram 1.637 casos.

A exclusão das informações mencionadas aponta para o que parece ser uma 
tentativa de mitigar a existência de violações a direitos humanos praticadas por 
agentes de segurança, o que guarda uma importante relação com o tema da filo-
sofia política objeto desse trabalho. Tal exclusão pode, nitidamente, colaborar 
com a impunidade dos agentes estatais, dificultando ainda mais a responsabili-
zação pelo extermínio do homo sacer contemporâneo, conforme se depreende 
no tópico a seguir.

Vale destacar que o MPF (Ministério Público Federal) solicitou ao Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos informações sobre a exclusão de 
tais indicadores de violência. Em um ofício enviado à Ministra Damares Alves, 
o subprocurador-geral da República indaga quais seriam as razões que resulta-
ram na não divulgação de tais informações. Conforme a resposta do Ministério, 
publicada pelo jornal Folha de São Paulo (ROCHA, 2020), os dados teriam sido 
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omitidos porque foram encontradas algumas inconstâncias e contradições em 
seus registros.

Ainda em 2020, em razão da inconformidade do Ministério Público Federal, 
a 1ª Vara Federal de Nova Iguaçu (RJ) ordenou que a União divulgasse os dados 
mencionados, o que foi realizado em 23 de junho daquele ano (RODAS, 2020). 
Os dados estão disponíveis na página do Governo Federal, junto com nota técni-
ca relacionada ao tema (GOVERNO FEDERAL, 2020).

4.  há relação entre a SuPreSSão doS dadoS do relatório de direitoS 
huManoS e a naturalização da SubCidadania no braSil?

Ante o exposto, duas conclusões podem ser retiradas a partir da ocorrência 
da exclusão dos dados de violência policial do relatório estudado. A primeira diz 
respeito ao fato de que se trata de uma verdadeira ilustração de um campo da ex-
ceção permanente, na medida em que esses dados se tornam invisíveis e, assim, 
a violência se estabelece com caráter duradouro. A segunda trata dos indivíduos 
vítimas de tais atos. Como foi possível notar, a violência recai sobre um certo tipo 
de segmento social. A ocultação dos dados estudados, portanto, é um verdadeiro 
ingrediente da violência penal a certos grupos sociais – ou o homo sacer, expres-
são embrionariamente ligada ao contexto de subcidadania. 

A análise dos dados mencionados corrobora com o que explicita Agamben 
(2004, p. 13), ao afirmar que o totalitarismo moderno tem como uma de suas ca-
racterísticas marcantes a criação (pelo já estudado estado de exceção) de uma es-
pécie de conflito institucional que seja capaz de permitir não apenas a eliminação 
de adversários políticos, mas de qualquer categoria de indivíduos que sejam vis-
tos como uma ameaça ao sistema político em si. O estado de exceção permanente 
se torna, assim, um verdadeiro paradigma da política contemporânea. 

Essa atuação seletiva estatal é uma marca presente no Estado brasileiro. En-
quanto em diversos Estados há um imaginário simbólico de igualdade que surge 
como um verdadeiro alicerce da ordem social, política e jurídica, Moreira (2015) 
aponta a formação do Estado brasileiro como uma formação capaz de manter as-
pectos sociais, políticos, econômicos e jurídicos de forma diversa, por meio de 
uma naturalização da desigualdade.

No mesmo sentido explica Jessé Souza (2006) ao salientar que no contexto 
das sociedades periféricas a desigualdade social toma grandes proporções e no 
cenário da sociedade brasileira ela também se traduz em fenômenos como a con-
denação de um terço de uma população a uma vida marginal em três diferentes 
campos: existencial, econômico e político. Essa marginalização, nos termos de 
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Souza (2006), traz como resultado a formação de uma espécie de subcidadania. 
Tal característica é destinada especificamente a determinados grupos de pessoas 
incapazes de atender aos anseios da classe dominante (aquela favorecida pelas 
atuações e escolhas estatais no campo econômico e jurídico).

É com base nesses elementos que se pode explicar a ocorrência da dissemina-
ção de ferramentas legitimadoras de práticas estatais não somente mantenedo-
ras, mas também difusoras de uma invisibilidade pública e de uma humilhação 
social, capaz de aprofundar ainda mais o ranço histórico de tratamentos desi-
guais promovidos pelo pretenso Estado de Direito brasileiro. É possível afirmar 
que essas práticas também são responsáveis por regar uma indiferença (social e 
política) da classe mais favorecida em relação a esses grupos sociais que são sis-
tematicamente desumanizados (MOREIRA, 2015).

É possível afirmar que a retirada dos dados de abusos por agentes de seguran-
ça pelo governo federal é algo que fomenta ainda mais essa naturalização da desi-
gualdade, haja vista que a parcela de pessoas vítimas de tais abusos é a mesma que 
vive sob a égide da marginalidade nos campos existencial, econômico e político.

É necessário ressaltar que, enquanto ainda se mantiver tal desigualdade, es-
ses indivíduos marginalizados permanecerão dentro de um campo de negação 
de direitos, sendo inferiorizados e com sérios prejuízos à honra e dignidade. Des-
sa maneira, essa degradação da autonomia pessoal de tais indivíduos culmina na 
patologia social da morte social, que é alimentada pelo constante discurso da vio-
lência e medo vinculados a certas categorias sociais (MOREIRA, 2019, p. 418).

Percebe-se que esse discurso da violência e do medo são incapazes de reduzir 
o fenômeno da criminalidade, possuindo como efeito apenas a exclusão social 
de grupos estigmatizados e marginalizados por uma degradação cultural de suas 
formas de vida (MOREIRA; MOREIRA JÚNIOR, 2017, p. 287).

A exclusão, por sua vez, tem como uma de suas consequências a criação de 
uma democracia disjuntiva na sociedade contemporânea, marcada tanto por 
uma violência no seu sentido mais estrito (praticada tanto pelo lado civil quan-
to estatal), mas também em seu sentido mais amplo e simbólico, manifestado 
nas formas honnethianas de desrespeito e recusa de reconhecimento (MOREIRA, 
2019, p. 416).

Conforme foi apontado, a formação desses grupos desumanizados encontra 
perfeita sintonia com os preceitos da filosofia de Giorgio Agamben e com o con-
ceito já estudado de homo sacer. Trata-se, portanto, da existência de um grupo in-
teiro cuja condição de pessoa ou ser humano é desqualificada de uma forma que 
a vida de cada um deles é segregada de qualquer efetivação de direitos. Conforme 
demonstrado, a vida do homo sacer é governada pelas decisões ou arbítrio de um 
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poder soberano. Percebe-se uma efetiva prevalência de duas características: ex-
clusão e matabilidade, vinculadas de maneira evidente à realidade social brasilei-
ra e à violência perpetrada pelo Estado contra os grupos periféricos.

Quanto a essa violência, é imperativo também lembrar que a sua primeira for-
ma antecede à violência física e acontece no próprio processo de criminalização 
de condutas. Pode-se afirmar que o ordenamento jurídico opera com o direcio-
namento de seu arcabouço punitivo a um setor específico da sociedade. Certa-
mente, no contexto de uma sociedade capitalista, o aparato punitivo incide sobre 
os grupos incapazes de agir sob a lógica do acúmulo patrimonial e do consumo.

Para Baratta (2002), essa forma de criminalização primária, realizada pelo 
direito penal abstrato, define a criminalidade como um verdadeiro status social 
que é atribuído pelos órgãos de poder. O indivíduo, portanto, reveste-se da con-
dição de violador de uma norma. É certo que essa forma de violência está liga-
da a uma hipertrofia legislativa penal existente que, conforme Carvalho (2014), 
segue os ditames de uma lógica econômica voltada à aniquilação dos chamados 
“grupos de risco” por meio de ações como vigilância; segregação urbana e con-
tenção carcerária. 

Não obstante, ressalta-se ainda a existência de uma criminalização secundária 
(BARATTA, 2002), voltada ao agir estatal e à efetiva violência direcionada a gru-
pos marginalizados. A exclusão mencionada das informações de denúncias confe-
re uma maior impunidade aos agentes estatais perpetradores de tais atos violentos.

Essa violência direcionada a grupos periféricos se encontra em total acordo 
com o que menciona Zaffaroni (2012, p. 372) a respeito do massacre estatal, que 
possui como requisito um Estado policial no território neocolonizado. É interes-
sante mencionar que o autor argentino entende que historicamente esses mas-
sacres não são praticados por “Estados fortes”, mas por “Estados frágeis” que 
enxergam como única saída de uma crise a reafirmação de seu poder mediante a 
violência e ao apelo a um “bode expiatório” (ZAFFARONI, 2012, p. 373).

5.  ConCluSão

Diante do texto aqui apresentado, é possível afirmar que o estado de exceção 
contemporâneo não é um mero instrumento jurídico ou político, mas uma téc-
nica de governo, na medida em que tal exceção parte de uma prévia decisão so-
berana que tem como objetivo a suspensão da norma institucional e de direitos 
para garantir o exercício pleno da biopolítica sobre os considerados subcidadãos.

Nesse sentido, as regiões periféricas brasileiras funcionam como verdadei-
ros campos de exceção, que desvelam a “vida nua” de seus habitantes, vista essa 
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como a vida constantemente a exposição de violências e às técnicas de adminis-
tração dos corpos. Neste ponto, pode-se observar a clara relação com o conceito 
estudado de homo sacer. 

Com aporte no texto exposto até aqui, verifica-se a possibilidade de a ausên-
cia de um relatório, que (em tese) seria capaz de apontar a violência institucional, 
poderá tornar mais comum as ocorrências como as demonstradas alhures, sem 
que, entretanto, elas venham a se tornar públicas. Numa espécie de naturalização 
das mortes das “vidas matáveis”.

A ausência desse relatório corrobora ainda para que mencionada exceção 
mantenha seu caráter permanente, tendo em vista as demonstradas altas ocor-
rências de morte e violência, acompanhadas da quase ausência de responsabi-
lização por esses atos. Os indivíduos que habitam essas regiões se encontram 
em um campo extremo de matabilidade. Conforme ressaltado, Carvalho (2006, 
p. 214) menciona as regiões de periferia do estado do Rio de Janeiro, onde ocor-
rem inúmeras operações policiais que não raramente deixam uma grande quan-
tidade de mortes sem, contudo, responsabilizar seus agentes. 

Em resumo, pode-se perceber, por meio da bibliografia estudada, corrobora-
da pelos dados apontados, a permanência de um estado de exceção na socieda-
de brasileira, no qual a condição de matabilidade (homo sacer) recai sobre uma 
camada de indivíduos (o homo sacer da baixada, conforme construção teórica 
de Thiago Fabres de Carvalho, que trabalhou o conceito na obra Criminologia,  
(in)visibilidade, reconhecimento, publicada em 2014). Essa camada da sociedade 
não é vítima apenas dessa violência em sentido estrito, praticada pelo próprio Es-
tado, mas também de uma violência simbólica que os insere dentro de um con-
texto de subcidadania no qual seus direitos são sistematicamente violados. Não 
apenas isso, a exclusão do relatório anual em relação às práticas da violência po-
licial apenas reforça essa invisibilidade, naturalizando ainda mais a condição já 
existente de desigualdade.
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